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NOÇÕES DE DIREITO
 Æ DIREITO ADMINISTRATIVO - PRINCÍPIOS 
EXPRESSOS, EXPLÍCITOS OU CONSTITUCIONAIS

1. (CESGRANRIO – 2023) Um administrador de empresas exer-
ce cargo comissionado em determinado órgão público que 
está assoberbado de requerimentos com pleitos diversos. Com 
o intuito de resolver o problema, cria sistema de metas, com 
prêmios de produtividade, buscando respaldo em autorização 
normativa recentemente aprovada. No caso em tela, está sendo 
realizado o princípio, aplicável à administração pública, da

a) moralidade

b) publicidade

c)	 eficiência

d) organização

e) solidariedade

2. (CESGRANRIO – 2018) No âmbito do princípio da legalidade 
atuam a supremacia da lei e a reserva de lei.

No que concerne à reserva de lei, a doutrina assente estabelece 
uma relação com a denominada

a) atuação negativa

b) vinculação positiva

c) juridicidade atual

d) mecânica limitativa

e) inclusão das lacunas

3. (CESGRANRIO – 2018) São princípios constitucionais que 
regem a administração pública, EXCETO

a) Legalidade

b) Impessoalidade

c) Moralidade

d) Marketing

e) Publicidade

4. (CESGRANRIO – 2018) É considerado um princípio geral do 
direito administrativo, o princípio da

a) isonomia

b) dualidade

c) probabilidade

d) unitariedade

e)	 finalidade

5. (CESGRANRIO – 2014) Em um determinado município, por 
falta de consenso nas discussões políticas, o Poder Legislativo 
municipal encerrou a segunda parte da sessão sem aprovar 
a proposta orçamentária para o exercício subsequente. Em 
decorrência da necessidade de execução de serviços e obras 
imprescindíveis à manutenção das atividades do município, o 

prefeito decidiu dar início à execução dos programas previstos 
na proposta orçamentária enviada ao Poder Legislativo.

A situação acima descrita fere um princípio da administração 
pública, que é o da

a) moralidade

b) publicidade

c) transparência

d) legalidade

e)	 eficiência

6. (CESGRANRIO – 2014) Quando a lei estabelece que as infor-
mações dos órgãos públicos devem estar disponíveis a todos 
mediante acesso facilitado, atende-se ao primado do princípio 
aplicável à Administração Pública que consiste na

a) proporcionlidade

b) impessoalidade

c) publicidade

d) razoabilidade

e)	 finalidade

7. (CESGRANRIO – 2012) Com relação aos princípios básicos da 
gestão	pública,	o	Princípio	da	Eficiência	está

a) vinculado à noção de administração burocrática.

b) vinculado à redução de autonomia dos entes 
administrativos.

c) relacionado à diminuição da aferição do atingimento dos 
resultados.

d) relacionado ao princípio da economicidade.

e) relacionado ao aumento do controle das atividades meio.

8. (CESGRANRIO – 2011) A Constituição Federal expressa prin-
cípios básicos que condicionam a atuação da Administração 
Pública Direta e Indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Dentre os postulados fundamentais explícitos no texto consti-
tucional, tem-se o princípio da

a) publicidade que exige a ampla divulgação dos atos da Admi-
nistração, ressalvadas as hipóteses previstas em lei.

b) proporcionalidade que determina a adequada proporção 
entre	os	meios	de	que	se	utiliza	a	Administração	e	os	fins	
que ela pretende alcançar.

c) autotutela que determina que a Administração exerça con-
trole sobre seus próprios atos, com a possibilidade de anu-
lar os ilegais e revogar os inconvenientes ou inoportunos.

d) motivação que estabelece que a Administração indique os 
fundamentos de fato e de direito de suas decisões.

e) hierarquia que estabelece que os órgãos da Administração 
sejam estruturados de forma a ser criada uma relação de 
coordenação e subordinação entre uns e outros, na forma 
da lei.
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 Æ DIREITO ADMINISTRATIVO - PRINCÍPIOS 
IMPLÍCITOS, RECONHECIDOS E 
INFRACONSTITUCIONAIS

9. (CESGRANRIO – 2023) Determinado cidadão foi eliminado de 
concurso público, a investigação social, por ter cometido ilícito 
sete anos antes do certame. No recurso contra sua eliminação, 
aduziu que, além do tempo decorrido, passou a exercer outro 
cargo público, onde permanece, com elogios a sua atuação. Nos 
termos dos princípios aplicáveis à administração pública, o ato 
que eliminou o cidadão do concurso ofende a

a) veracidade

b) necessidade

c) validade

d) publicidade

e) proporcionalidade

10. (CESGRANRIO – 2018) A logística inbound de uma empre-
sa é o setor da logística que, entre outras atividades, realiza a 
compra de materiais, sempre buscando o menor custo e as 
melhores condições para a empresa. A administração pública 
também busca realizar as suas compras com o intuito de garan-
tir, entre outros quesitos, o menor custo, respeitandose os prin-
cípios presentes na Constituição Federal de 1988.

Um desses princípios, que une qualidade, celeridade e menor 
custo na prestação do serviço ou no trato com os bens públicos, 
é o princípio da

a) razoabilidade

b) economicidade

c) impessoalidade

d) moralidade

e) publicidade

11. (CESGRANRIO – 2014) Os serviços públicos estão submeti-
dos a alguns princípios gerais comuns de funcionamento que 
lhes impõem uma ética do interesse geral, diferenciando-os 
das atividades privadas lucrativas.

O princípio que obriga os gestores do serviço a não fazer dis-
criminação ou favoritismo em função das opiniões políticas, 
opções	filosóficas	ou	convicções	religiosas	dos	usuários	do	ser-
viço ou de seus agentes é denominado:

a) neutralidade e impessoalidade

b)	 continuidade	do	serviço	e	eficiência

c) moralidade e probidade

d) mutabilidade ou adaptabilidade e economicidade

e) legalidade e publicidade

12. (CESGRANRIO – 2014) Ao se estabelecer que o Estado deve 
perseguir o interesse público em detrimento do interesse pri-
vado, busca-se realizar, primacialmente, o princípio da

a)	 finalidade

b) continuidade

c) legalidade

d) impessoalidade

e) indisponibilidade

13. (CESGRANRIO – 2013) Recorre-se ao princípio da proporcio-
nalidade para aferir a legitimidade de um ato do poder público 
que restringe um direito fundamental visando a alcançar um 
fim	que	também	tem	base	constitucional.

O princípio da proporcionalidade impõe o exame do ato quanto 
a

a) adequação e necessidade

b) unidade e excesso

c) impessoalidade e moralidade

d)	 razoabilidade	e	eficiência

e) legalidade e efetividade

14. (CESGRANRIO – 2013)	 Um	 agente	 público,	 fiscalizando	
determinado	 estabelecimento,	 verifica	 que	 alguns	 alimentos	
estão em situação irregular. Além disso, as condições de higie-
ne não são adequadas ao desempenho normal da empresa, 
apresentando, assim, sérios riscos à saúde dos clientes e à dos 
vizinhos. Por esses motivos, o agente determina a interdição do 
local até que as irregularidades sejam sanadas, condicionando a 
reabertura	à	vistoria	oficial	dos	agentes	públicos	competentes.

Nesse caso, existe a aplicação do princípio que rege a Adminis-
tração Pública, denominado

a) publicidade

b) moralidade

c) impessoalidade

d) autotutela

e) capacidade

15. (CESGRANRIO – 2011) Qual princípio da Administração 
Pública	 justifica	o	estabelecimento	de	prazo	decadencial	para	
o exercício da autotutela administrativa nas hipóteses em que o 
destinatário do ato ilegal esteja de boa-fé?

a) Proporcionalidade

b) Segurança jurídica

c)	 Eficiência	administrativa

d) Instrumentalidade processual

e) Devido processo legal

 Æ DIREITO ADMINISTRATIVO - CONCEITO DE 
ATOS ADMINISTRATIVOS

16. (CESGRANRIO – 2018) Conforme entendimento doutrinário, 
os atos administrativos

a) subordinam-se ao fato jurídico do direito privado.

b) são incompetentes quando considerados de interesse pes-
soal do administrador público.

c) podem ser objeto de delegação em que conste a edição de 
atos de caráter normativo.

d) permitem a exoneração do Servidor em estágio probatório, 
sem as formalidades de apuração de sua capacidade.

e) são delegáveis ao administrador, que pode adotar funda-
mentos	genéricos	e	indefinidos	como	de	interesse	público.

 Æ DIREITO ADMINISTRATIVO - ELEMENTOS, 
REQUISITOS E PRESSUPOSTOS (ATOS 
ADMINISTRATIVOS)

17. (CESGRANRIO – 2015) Determinada norma estabelece que 
cabe	ao	Diretor	do	órgão	administrativo	X	a	edição	de	específi-
cos	atos	administrativos.	Aqui,	trata-se	de	identificar,	no	que	se	
refere ao elemento do ato, a denominada

a) forma

b) competência

c)	 finalidade

d) motivação

e) abrangência
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18. (CESGRANRIO – 2012) Conforme conhecimento convencio-
nal, a competência é um dos elementos dos atos administrativos.

De acordo com a legislação pertinente, competência

a) constitui elemento tipicamente discricionário.

b) integra a noção de mérito administrativo.

c) admite delegação, sendo vedada a avocação, ainda que 
temporária.

d) admite avocação, sendo vedada a delegação, ainda que em 
caráter precário.

e) é irrenunciável e se exerce pelos órgãos administrativos a 
que tiver sido atribuída como própria, ressalvadas as hipó-
teses de delegação e avocação.

 Æ DIREITO ADMINISTRATIVO - ATRIBUTOS 
OU CARACTERÍSTICAS DOS ATOS 
ADMINISTRATIVOS

19. (CESGRANRIO – 2019) Um gerente administrativo de 
determinado órgão público recebe treinamento para dimi-
nuir os equívocos na atuação do Estado na relação com os 
administrados. 

Em uma das aulas do curso, são abordados os atributos do ato 
administrativo que, segundo a doutrina, inclui a

a) condicionalidade

b) estabilização

c) certeza de origem

d) presunção de legitimidade

e) simplicidade

 Æ DIREITO ADMINISTRATIVO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS: ESPÉCIES, CLASSIFICAÇÃO, 
FASES DE CONSTITUIÇÃO

20. (CESGRANRIO – 2018) Quando um ato administrativo é 
revogado por conveniência e oportunidade da Administração, 
deve ser observado, quanto à forma, o princípio da

a) simetria

b) motivação

c) vinculação

d) acidentalidade

e) essencialidade

21. (CESGRANRIO – 2014) Os atos administrativos podem ser 
classificados	de	diversas	formas.

Assim, quando se indica que o ato administrativo de desapro-
priação representa a onipotência do Estado e o seu poder de 
coerção, está-se fazendo referência ao ato de

a) gestão

b) expediente

c) império

d) internalização

e) alienação

22. (CESGRANRIO – 2013) Vladimir é responsável por organizar 
as compras do órgão onde atua, coordenando o setor compe-
tente. Ao elaborar um edital de licitação, é surpreendido por 
requerimento de um interessado impugnando determinada 
cláusula que considerou violadora do princípio da isonomia. A 
impugnação veio a ser rejeitada.

Posteriormente, o mesmo interessado lançou mão de medida 
judicial e obteve liminar suspendendo a licitação ainda não ini-
ciada, até as correções do edital. Após aguardar o desfecho do 
processo judicial que durou vários meses sem resolução, deci-
diu Vladimir cancelar as compras, objeto do referido edital.

Tal ato deve ser considerado como de

a) anulação

b) admissão

c) aprovação

d) homologação

e) revogação

23. (CESGRANRIO – 2012) Qual ato de consentimento de polícia 
se caracteriza por sua vinculação, de forma que, uma vez aten-
didos os requisitos previstos em lei, o interessado passa a ter 
direito subjetivo à sua obtenção?

a) Concessão

b) Licença

c) Permissão

d) Autorização

e) Adjudicação

 Æ DIREITO ADMINISTRATIVO - DESFAZIMENTO 
DO ATO ADMINISTRATIVO (ANULAÇÃO, 
REVOGAÇÃO, CASSAÇÃO, CADUCIDADE, 
CONTRAPOSIÇÃO)

24. (CESGRANRIO – 2018)	Quando	se	afirma	que	os	atos	admi-
nistrativos são sempre nulos, está sendo aplicada a denomina-
da teoria

a) diferenciada

b) circunscrita

c) monista

d) especialista

e) avançada

25. (CESGRANRIO – 2014) Nos termos da lei federal que regula 
o processo administrativo, o direito da Administração de anular 
os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para 
os destinatários decai em

a) cinco anos

b) quatro anos

c) três anos

d) dois anos

e) um ano

26. (CESGRANRIO – 2012) A administração pública utiliza 
os atos administrativos para exprimir a sua vontade, visan-
do	à	produção	dos	efeitos	jurídicos,	de	modo	a	atender	ao	fim	
público.	Os	atos	administrativos	podem	ser	classificados,	entre	
outros, quanto aos atributos, à forma de exteriorização e à 
extinção.

Nesse sentido, a forma de extinção do ato por razões de oportu-
nidade e conveniência, com efeitos ex nunc, é denominada

a) anulação

b) caducidade

c) cassação

d) revogação

e) extinção subjetiva
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27. (CESGRANRIO – 2012) Como é do conhecimento convencio-
nal, a revogação de um ato administrativo decorre de uma apre-
ciação pautada por critérios de conveniência e oportunidade. A 
esse respeito, tem-se que

a) tanto os atos administrativos discricionários, como os vin-
culados, são passíveis de revogação.

b) a revogação de um ato administrativo deve ser precedida 
de processo administrativo disciplinar e pressupõe prévia 
indenização aos destinatários.

c) a revogação de um ato administrativo submete-se a prazo 
prescricional	de	cinco	anos,	findos	os	quais	se	considera	o	
ato perfeito e acabado.

d) somente à própria Administração Pública reconhece-se 
competência para revogar os atos administrativos por ela 
editados.

e) o ato de revogação tem natureza meramente declaratória e, 
como tal, produz efeitos ex tunc.

 Æ DIREITO ADMINISTRATIVO - CONVALIDAÇÃO E 
CONVERSÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS

28. (CESGRANRIO – 2023) J é gerente responsável pelas com-
pras do município Z e as realiza de acordo com a moldura legal 
existente. Dado ao excesso de trabalho, postula à autoridade 
local a indicação de novo servidor para auxiliar nas tarefas 
necessárias. Houve a edição de ato nomeando P para cargo efe-
tivo no setor, que, posteriormente, foi declarado nulo, sendo 
editada nova portaria para designar P para exercício de cargo 
em comissão. Nesse caso, observada a teoria dos atos adminis-
trativos, houve a

a) permissão

b) conversão

c) convolação

d) transformação

e) edição

29. (CESGRANRIO – 2012) Um ato administrativo - ato jurídico 
que decorre do exercício da função administrativa, sob um regi-
me jurídico de direito público - pode ser invalidado mediante 
anulação,	revogação	e	convalidação.	Nesse	sentido,	verifica-se	
que a convalidação de um ato administrativo consiste em

a) ato produzido pela Administração Pública, para suprir 
vícios sanáveis em um ato ilegal, com efeitos retroativos ao 
momento de sua expedição, em decisão na qual se eviden-
cie não acarretar lesão ao interesse público nem prejuízo a 
terceiros.

b) extinção do ato administrativo discricionário, por questão 
de mérito, feita pela Administração Pública, preservando os 
efeitos produzidos no passado (efeitos ex nunc).

c) extinção do ato administrativo por motivo de ilegalidade, 
feita pela Administração Pública ou pelo Poder Judiciário, 
produzindo	uma	eficácia	retroativa	(efeitos	ex	tunc).

d) submissão a um regime jurídico de direito público de 
presunção de legitimidade (conformidade do ato com o 
ordenamento), veracidade (presumem-se verdadeiros 
os fatos alegados pela Administração), imperatividade e 
autoexecutoriedade.

e) vinculação, quando a lei estabelece que, perante certas con-
dições, a Administração deve agir sem liberdade de escolha 
e na discricionariedade, quando a lei deixa certa margem 
de liberdade de decisão de modo que a autoridade poderá 
escolher, segundo critérios de conveniência e oportunida-
de, qual o melhor caminho para o interesse público.

 Æ DIREITO ADMINISTRATIVO - PODER 
VINCULADO E DISCRICIONÁRIO

30. (CESGRANRIO – 2011) A prerrogativa de direito público que 
confere ao administrador público a possibilidade de escolher a 
conduta a ser praticada de acordo com critérios de conveniên-
cia e oportunidade denomina-se

a) discricionariedade administrativa

b) vinculação administrativa

c) polícia administrativa

d) intervencionismo administrativo

e) consensualidade administrativa

 Æ DIREITO ADMINISTRATIVO - PODER 
REGULAMENTAR

31. (CESGRANRIO – 2016) Alguns atos administrativos podem 
ser veiculadores de normas.

Nesse âmbito estão os de competência privativa dos Chefes do 
Poder Executivo, que são os

a) editos

b) decretos

c) regimentos

d) provimentos

e) despachos

 Æ DIREITO ADMINISTRATIVO - PODER DE POLÍCIA

32. (CESGRANRIO – 2015) Um agente público, no exercício 
regular	da	sua	atividade	de	fiscalização,	autua	e	interdita	posto	
de gasolina situado no município XX, vinculado ao Estado W. 

Esse ato é inerente ao denominado

a) poder de polícia

b) dever administrativo

c) ato discricionário

d) decreto regulamentar

e) alvará de agência

 Æ DIREITO ADMINISTRATIVO - ABUSO DE PODER: 
EXCESSO DE PODER E DESVIO DE FINALIDADE 
(PODERES DA ADMINISTRAÇÃO)

33. (CESGRANRIO – 2014) Determinado agente público pratica 
um ato em fase executória considerado abusivo.

Na teoria dos poderes e deveres dos agentes públicos, o abuso 
deve incidir sobre atos administrativos, EXCETO os

a) discricionários

b) vinculados

c) legais

d) omissivos

e) comissivos

34. (CESGRANRIO – 2013) Marco é servidor público. Ele sofreu 
processo administrativo disciplinar perante comissão de 
inquérito, o qual foi arquivado por falta de provas. Após o arqui-
vamento,	a	autoridade	que	chefiava	a	seção	foi	substituída.	Seu	
sucessor determinou o desarquivamento do processo referido, 


